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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL  –  Apelação  criminal.  Crime
contra  o  patrimônio.  Roubo.  Materialidade  e  autoria  delitiva.
Comprovação.  Condenação.  Irresignação  defensiva.
Desclassificação  para  furto.  Inviabilidade.  Grave  ameaça
demonstrada pela simulação do uso de arma de fogo. Dosimetria.
Reconhecimento  da  atenuante  da  confissão  espontânea.
Necessidade.  Regime  prisional  aberto.  Condições  preenchidas.
Pena  de  multa.  Quantum proporcional  à  pena  corporal.
Inobservância.  Fixação  excessiva.  Ocorrência.  Redução.
Substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de
direitos.  Delito  praticado  mediante  grave  ameaça  e  violência.
Óbice legal. Art. 44, inciso I, do Código Penal. Provimento parcial.

− Não se desclassifica para furto o delito de roubo praticado
com grave ameaça à pessoa, mediante a simulação de estar o
agente portando arma de fogo.

− O réu que confessa a prática do delito faz jus à aplicação da
atenuante prevista no art. 65, III, “d”, do Código Penal.

− Preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos dispostos
no art. 33, § 2°, “c”, do Código Penal, de rigor o abrandamento do
regime prisional para o aberto.

− A dosimetria da pena pecuniária deve obedecer aos critérios
delineados  no  art.  68  do  Código  Penal,  guardando  estrita
proporcionalidade com a privativa de liberdade aplicada.

− Inviável  a  substituição  da  pena  corporal  nos  delitos

1/14
AC.0350-71_4.doc



praticados  mediante  grave  ameaça  e  violência  à  vítima,  em
atenção ao óbice disposto no art. 44, inciso I, do Código Penal.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator e,
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal  interposta por  Felipe Gomes da
Silva (f. 205) em face da sentença proferida pela juíza da Comarca de Arara/PB, que o
condenou pela prática do delito descrito no art. 1571 do Código Penal (CP), fixando-lhe
pena privativa de liberdade de 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses de reclusão, mais
sanção pecuniária equivalente a 53 (cinquenta e três) dias-multa. A magistrada singular
fixou  o  regime  inicial  semiaberto  e  o  valor  do  dia-multa  no  seu  mínimo  legal  (fs.
191/200).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que  no dia 14 de
julho de 2011, por volta das 15h:30min, nas proximidades da estrada que liga Solânea-
Arara,  o  denunciado,  ora  apelante,  mediante  grave  ameaça,  subtraiu  para  si,  a
motocicleta Marca Honda, modelo XR 250 Tornardo, cor azul, ano 2006, placa MZF-
7547-RN, em prejuízo da vítima Wallace Miranda dos Santos.

Assevera que o acusado dirigiu-se até a residência da vítima, e sob
pretexto de efetivar a compra da referida motocicleta, levou-a até próximo à entrada da
cidade de Arara-PB, na direção do citado veículo, alegando que iria pegar o dinheiro
para pagá-lo, ocasião em que, estacionou e anunciou o assalto, obrigando a vítima a
desmontar da moto, seguir em frente e não olhar para trás, mediante simulação de
possuir uma arma de fogo à cintura.

Informa  que  em  seguida,  o  agente,  na  posse  da  res  furtiva,
empreendeu  fuga  do  local,  por  uma  estrada  de  terra.  Todavia,  a  Polícia  Militar,
devidamente acionada pela vítima, logrou êxito em localizar o denunciado conduzindo
a motocicleta no centro da cidade de Areia-PB (fs. 02/04).

Em suas razões, a d. Defesa pleiteia, a desclassificação do crime
de  roubo  para  furto.  Subsidiariamente  intenta  o  reconhecimento  da  atenuante  da
confissão espontânea e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direito (fs. 221/224).

O Ministério Público posiciona-se pela manutenção da sentença

1 CP - Art.  157 -  Subtrair  coisa móvel  alheia,  para si  ou para outrem, mediante grave ameaça ou
violência  a  pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de
resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
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tal como proferida (fs. 229/233).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento parcial do
recurso  a  fim  de  que  seja  reconhecida  a  atenuante  da  confissão  espontânea  e,
corolariamente, decotada a pena em 9 (nove) meses (fs. 238/245).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e
regularmente  processado,  estando  presentes,  assim,  os  pressupostos  para  sua
admissão.

Ao  exame  dos  autos,  verificamos  que  não  se  implementou
nenhum prazo prescricional, bem como não há preliminares a serem enfrentadas.

Registre-se, ab initio, que materialidade e a autoria, devidamente
comprovadas no decisum a quo, não foram contestadas.

Como  relatado,  o  presente  recurso  encerra  a  pretensão  de
reforma da sentença com o fim de que se proceda a desclassificação do crime de
roubo para furto ou, mantida a condenação, intenta o reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direito.

O recurso deve ser parcialmente provido.

DA DESCLASSIFICAÇÃO

Cinge-se  o  inconformismo  defensivo  ao  pedido  de
desclassificação para o crime de furto previsto no art. 1552 do Código Penal.

Ocorre que a figura típica do delito  de roubo é composta pela
subtração da coisa,  característica do crime de furto,  conjugada com o emprego de
grave ameaça ou violência à pessoa. Assim, o tipo penal que prevê o delito de roubo
protege,  precipuamente,  a  propriedade,  a  posse,  e,  por  conta  da  sua  natureza
complexa,  também  a  integridade  corporal  ou  a  saúde  da  vítima,  a  sua  liberdade
individual, bem como a sua vida.

No caso dos autos, a vítima, diante da autoridade policial (fs. 7/8),
no calor dos acontecimentos, relatou que acusado a mandou descer da moto sem olhar
para trás, e que ao descer da moto viu o acusado levar a mão à cintura mostrando uma
suposta arma.

Vejamos o quanto dito, com destaque em negrito, na parte que
importa:

2 CP - Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
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[…]  “Que  na  manhã  do  dia  14/07/2011,  a  vítima  negociou  sua
motocicleta HONDA XR 250 TORNADO, PLACA MZF - 7547/RN com
um desconhecido; Que o desconhecido informou a vítima de que era da
cidade de Guarabira/PB; Que vendeu a motocicleta ao desconhecido
pelo  valor  de  2.500,00  (Dois  Mil  e  Quinhentos  Reais),  ficando  o
comprador de retomar no período da tarde para pagar a referida moto;
Que por volta das 15:30 horas do mesmo dia o acusado retornou a
residência da vítima e pediu para este lhe acompanhar até a cidade
de Solânea/PB para efetuar o pagamento, bem como fazer a compra
de dois pneus; Que o acusado saiu já pilotando a motocicleta; Que
ao chegar próximo a cidade de Arara/PB, o acusado pediu para que a
vítima descer da moto, dizendo para a vítima não olhar para traz e
em seguida entrou numa estrada chão e se dirigiu em direção a
Cidade de Areia/PB; Que a vítima ao descer da moto viu o acusado
levar a mão cintura mostrando uma suposta arma; Que somente na
delegacia depois de ver o acusado, foi que tomou conhecimento de que
quem havia lhe roubado fora a pessoa identificada por FELIPE GOMES
DA SILVA;” [...] (sic) (fs. 7/8).

Em desfavor da tese defensiva, vieram ainda, os depoimentos dos
policiais militares Rosimere Costa de Melo (f.  140) e José de Anchieta dos Santos
Nascimento Júnior (f.141), como veremos adiante, com destaque em negrito, no que
interessa, que em juízo, sob o crivo do contraditório,  não deixam dúvidas quanto a
consumação do crime de roubo. Confira:

Rosimere Costa de Melo (f. 140):

[…]  “QUE confirma,  na  íntegra,  seu  depoimento  prestado  na  esfera
policial,  cuja  cópia  foi  apresentada  pela  defesa  e  a  depoente
reconheceu,  como sua,  a assinatura ali  lançada;  Que, na época dos
fatos descritos na denúncia, o Município de Arara era subordinado ao
Pelotão  de  Polícia  Militar  de  Areia  e,  por  isto,  na  condição  de
comandante  de  guarnição,  estava  fazendo  rondas  por  aquela
cidade no dia  14/07/2011,  por volta das 16:30 horas,  quando foi
procurada pelo Sr. Wallace Miranda, que comunicou ter sido vítima
de assalto, onde levaram sua motocicleta; Que a vítima forneceu os
dados da motocicleta e, também, descreveu as características físicas do
assaltante, cujas características são confluentes com as do denunciado;
Que saíram em diligência e ainda chegaram a avistar o assaltante, mas
o viram, apenas por trás, pois não o alcançaram, em virtude de uma
boiada que passava pela estrada, fato que beneficiou o assaltante, que
estava de moto e dificultou a passagem da viatura, fazendo perder de
vista  o  condutor  da  motocicleta  roubada;  Que,  pelas  costas,  o
assaltante tem o mesmo biotipo do denunciado; Que, no dia 16/07/2011,
por volta das 10:00 horas da manhã, o soldado Anchieta, que participou
da perseguição  ao assaltante,  encontrou o  denunciado de posse da
motocicleta,  aqui  em Areia,  momento em que,  com o apoio do cabo
Atanázio,  deu-lhe voz  de prisão;  Que não  conhecia  o  denunciado e
nada sabe dizer da vida pregressa dele; […]; Que a vítima disse para os
policiais que não chegou a ver, mas achava que o assaltante estava
armado, pois mostrou-lhe um objeto nas costas;” [...] (sic).
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José de Anchieta dos Santos Nascimento Júnior (f.141):

[…] “Que, na época dos fatos descritos na denúncia, o Município de
Arara era subordinado ao Pelotão de Polícia Militar de Areia e, por isto,
na  condição  de  policial  militar,  estava  sob  o  comando  da  cabo
Rosimere, participando de rondas por aquela cidade, no dia 14/07/2011,
por  volta  das  16:30  horas,  quando  foram  procurados  pelo  Sr.
Wallace Miranda, que comunicou ter sido vítima de assalto, onde
levaram  sua  motocicleta;  Que  a  vítima  forneceu  os  dados  da
motocicleta  e,  também,  descreveu  as  características  físicas  do
assaltante, cujas características são confluentes com as do denunciado;
Que saíram em diligência e ainda chegaram a avistar o assaltante, mas
o viram, apenas por trás, pois não o alcançaram, em virtude de uma
boiada que passava pela estrada, fato que beneficiou o assaltante, que
estava de moto e dificultou a passagem da viatura, fazendo perder de
vista  o  condutor  da  motocicleta  roubada;  Que,  pelas  costas,  o
assaltante tem o mesmo biotipo do denunciado; Que, no dia 16/07/2011,
por volta das 10:00 horas da manhã, estava em uma oficina, nas
proximidades do Posto Monte Sinai, quando o acusado chegou à
mesma oficina com a motocicleta, cujas características batiam com
a  moto  da  vítima,  além  das  próprias  características  físicas  do
denunciado bater com a do assaltante, descritas pela vítima; Que
não teve dúvida e deu voz de prisão ao acusado;  Que, ainda na
oficina, o acusado chegou a confessar que fora o autor do assalto;
Que  Que  não  conhecia  o  denunciado  e  nada  sabe  dizer  da  vida
pregressa dele; […]; Que a  vítima disse para os policiais que não
chegou a ver, mas achava que o assaltante estava armado, pois
mostrou-lhe um objeto nas costas;” [...] (sic).

Como se sabe, a palavra da vítima assume especial relevância
nos crimes contra o patrimônio, geralmente cometidos às ocultas, mormente quando
ela,  sem dúvida  reconhece o autor  do  crime e  tal  versão tem respaldo no acervo
probatório.

Nesse  sentido  colaciona-se  entendimento  pacificado  na
jurisprudência.

Sobre o tema, assim se posiciona o Supremo Tribunal Federal3: 

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS. PREVISÃO DO ART. 192 DO RISTF. ROUBO MAJORADO
PELO  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.  PERÍCIA  PARA  A
COMPROVAÇÃO  DE  SEU  POTENCIAL  OFENSIVO.
DESNECESSIDADE.  CIRCUNSTÂNCIA  QUE  PODE  SER
EVIDENCIADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PRECEDENTES.
AGRAVO DESPROVIDO.
[…].
IV -  A majorante do art.  157,  §  2º,  I,  do Código Penal,  pode ser

3 (RHC  104583  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/10/2010, DJe-222 DIVULG 18-11-2010 PUBLIC 19-11-2010 EMENT VOL-02434-02 PP-00214). 
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evidenciada por qualquer meio de prova, em especial pela palavra
da vítima - reduzida à impossibilidade de resistência pelo agente -
ou pelo depoimento de testemunha presencial.
V – Agravo regimental desprovido. (grifamos).

Sem destoar, eis o STJ4: 

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  CONDENAÇÃO.  PROVAS  COLHIDAS
UNICAMENTE  NA  FASE  INQUISITORIAL.  RECONHECIMENTO
PESSOAL. RATIFICAÇÃO DE DEPOIMENTO EM JUÍZO. PALAVRA DA
VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.  CONTATO  DIRETO  COM  O  AGENTE
CRIMINOSO. PRISÃO EM FLAGRANTE. POLICIAIS MILITARES. MEIO
DE PROVA IDÔNEO. ORDEM DENEGADA.
1. […].
3.  A palavra da vítima,  nos crimes às ocultas,  em especial,  tem
relevância na formação da convicção do Juiz sentenciante, dado o
contato direto que trava com o agente criminoso.
[…].
Ordem denegada. (grifamos).

A despeito  do valor  probatório  das declarações da vítima,  vale
mencionar, ainda, a jurisprudência do Tribunal Paraibano5, que segue nos seguintes
termos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA 0  PATRIMÔNIO.  ROUBO.
GRAVE AMEAÇA. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. ALEGAÇÃO DO
PRINCIPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DEPOIMENTOS  HARMÔNICOS.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE INCONTESTES. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
- Em  tema  de  delito  patrimonial,  a  palavra  da  vítima,
especialmente quando descreve com firmeza a cena criminosa e
identifica  os  agentes  com  igual  certeza,  representa  valioso
elemento de convicção quanto à certeza da autoria da infração.
- O anúncio de assalto e a simulação do uso de arma de fogo com
os dedos sob a veste  bastam para configurar a grave ameaça descrita
no tipo do artigo 157, caput, do CP, já que causam o temor à vítima
exigido pela elementar.
- Não  há  falar-se  na  aplicação  do princípio  da  insignificância  às
hipóteses de roubo, ainda que pequeno o valor obtido com a subtração.
É que nesses crimes,  deve prevalecer  o  maior  desvalor  da conduta
sobre  o  eventual  menor  ou  nenhum  desvalor  do  resultado,  face  à
reprovabilidade da conduta impregnada de violência ou grave ameaça.
(grifamos).

Outra6:

4 (HC 143.681/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 15/06/2010,
DJe 02/08/2010).

5 TJPB - Acórdão do processo nº 20020080026244001 - Órgão (CÂMARA CRIMINAL) - Relator DES.
CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO - j. em 27/02/2013 

6 TJPB - Acórdão do processo nº 20020120757980002 - Órgão (CÂMARA CRIMINAL) - Relator DES.
JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO - j. em 05/03/2013 
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CRIME CONTRA 0 PATRIMÔNIO - Furto qualificado - Rompimento de
obstáculo  -  Concurso  de  agentes  -  Materialidade  certa  -  Autoria
induvidosa - Condenação - Decisão incensurável – Manutenção.
− Nos  delitos  contra  o  patrimônio,  a  palavra  da  vítima,
traduzindo, inquestionavelmente, a verdade dos fatos, constitui-se
no  próprio  alicerce  da  acusação,  mormente  quando  em nada  é
desconstituída por contraprova idônea.
− Apelo não provido. (grifamos).

In casu, o conjunto probatório não deixa incidir dúvidas acerca da
prática  da  infração  narrada  na  denúncia,  porquanto  o  recorrente  cometeu  o  delito
mediante  grave  ameaça  exercida  com  emprego  de  simulação  de  porte  de  arma,
fazendo a vítima acreditar que ele estava armado e infundindo-lhe temor a ponto de
reduzir sua capacidade de resistência, motivo pelo qual impossível é a desclassificação
para o crime de furto.

DA  DOSIMETRIA

No tocante à dosimetria da pena, a nosso sentir,  parcial  razão
assiste ao apelante, eis que, a magistrada a quo, de fato, deixou de aplicar, na 2ª fase
dosimétrica, nos termos do art. 65, III, “d”7, do Código Penal, a atenuante da confissão
espontânea.

Ao sentenciar a douta magistrada consignou:

[…] “Passo, então, à dosimetria da pena, de forma individualizada, nos
termos do art. 5°, XLVI da Constituição da República e artigos 59 e 68,
ambos do Código Penal.

Analisando as circunstâncias judiciais verifica-se que a  culpabilidade é

normal à espécie, nada existindo na prova dos autos que aumente ou

diminua  o  juízo  de  censurabilidade  da  conduta  em  análise;  não  há

registro de antecedentes, conforme se verifica pela certidão de f. 50 e

na forma da Súmula n. 444 do STJ; à personalidade e a conduta social

do  agente  nada  se  extrai,  de  mais  consistente,  que  possa  ser

considerado  em seu  desfavor;  os  motivos são  aqueles  inerentes  ao

próprio tipo penal; em relação às  circunstâncias, nenhum elemento foi

trazido de modo a merecer relevo na dosimetria; as conseqüências do

fato  não  são  normais  à  espécie,  dado  que  o  bem  subtraída  foi

deteriorado (f. 81); o comportamento da vitima em nada influenciou para

7 CP - Art. 65 - São circunstâncias que sempre atenuam a pena: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de
11.7.1984)
[…];
III - ter o agente:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
d) confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime;
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a consumação do delito.
Desta forma, tendo em vista que todas as circunstâncias do art. 59 do
Código Penal são favoráveis, fixo a pena-base em 04 (um) (sic) anos e
09 (nove) meses de reclusão.

Ausentes  qualquer  agravante  ou  atenuante,  bem  assim  a  causa  de

diminuição ou aumento de pena,  torno definitiva  a  pena privativa de

liberdade em 04 (um) anos e 09 (nove) meses de reclusão.

À  vista  do  resultado  final  obtido  na  dosagem  da  pena  privativa  de

liberdade - que foi fixada no mínimo em abstrato), e guardando a devida

proporcionalidade, fixo a pena de multa em 53 (cinqüenta e três) dias-

multa,  cada um ao valor  de  um trigésimo (1/30)  do salário  mínimo

vigente à época do fato,  observado o disposto no art.  60 do Código

Penal, face a inexistência de elementos que permitam melhor aferir a

situação econômica do réu.” […] (sic) (grifos originais) (fs. 198/199). 

Como se vê, a juíza sentenciante, considerando as circunstâncias
judiciais previstas no art. 598 do CP, fixou a pena-base em 4 (quatro) anos e 9 (nove)
meses  de reclusão,  tornando-a  definitiva,  eis  que,  segundo sua  análise,  inexistiam
agravantes ou atenuantes e bem assim, causas de aumento ou diminuição da pena.

Pois bem. Com relação à fixação da pena-base, aquilatada em 4
(quatro) anos e 9 (nove) meses de reclusão, tenho que nenhuma reforma deve ser
feita.  O  quantum determinado,  embora  pouco  acima  do  mínimo  legal,  está
corretamente fundamentado.  Além disso,  as circunstâncias do delito  também foram
adequadamente sopesadas pela d. magistrada, diante das circunstâncias, local e forma
de execução do delito.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça9:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  FIXAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL.  DESFAVORABILIDADE  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS.  ELEVAÇÃO  MOTIVADA.  QUALIFICADORAS.
UTILIZAÇÃO  DE  UMA PARA QUALIFICAR  O  DELITO  E  DAS
OUTRAS  COMO  CIRCUNSTÂNCIAS  LEGAIS  (AGRAVANTES).
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 59 E 68
DO CP E 5º, XLVI, E 93, XI, DA CF/88. COAÇÃO ILEGAL NÃO

8 CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

9 (HC  139.577/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado  em  21/06/2012,  DJe
01/08/2012)
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PATENTEADA.
1. À  luz  dos  critérios  previstos  no  art.  59  do  Código
Penal, bem como dos arts. 5º, XLVI, e 93, IX, da CF/88, não há
o  que  se  falar  em  nulidade  da  sentença  ou  do  acórdão
quando foram apontados, clara e precisamente,  os motivos
pelos  quais  considerou-se  desfavoráveis  a  maioria  das
circunstâncias judiciais, justificando a fixação da pena-base
em patamar superior ao mínimo legal.
2. Diante das particularidades do caso concreto e da motivação
apresentada pelo  Tribunal  apontado como coator,  não se pode
concluir como manifestamente ilegal ou mesmo desproporcional o
aumento  procedido  na  primeira  fase  da  dosimetria,  ante  a
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, pois revela-se
justo e atende aos fins a que se propõe a aplicação da pena =
necessidade  de  reprovação  da  conduta  incriminada  na  forma
como cometida, sem perder de vista as características pessoais
daqueles a quem a sanção se destina.
[…].
3. Ordem denegada. (grifamos).

A segunda fase, entretanto, está a merecer reparo, na medida em
que, presente a atenuante da confissão espontânea, razão pela qual, valendo-me da
sugestão firmada pelo d. Procurador de Justiça (Parecer – f. 244), atenuo a reprimenda
em 9 (nove) meses, totalizando, 4 (quatro) anos de reclusão, a qual torno definitiva
diante  da  ausência  de  outras  circunstancias  legais  e  causas  de  diminuição  ou  de
aumento.

DO REGIME

Em consequência da redução de pena operada e em atenção ao
artigo  33,  §  2º,  "c"  e  §  3º  do  Código  Penal10,  impõe-se  a  modificação  do  regime
prisional para o aberto.

DA PENA DE MULTA

Muito  embora  a  d.  defesa  não  tenha  impugnado,  de  maneira
específica, o capítulo do édito condenatório referente a dosimetria da pena de multa, tal
aspectos  –  diante  do  amplo  efeito  devolutivo  que  é  peculiar  ao  recurso  apelatório
manejado pelo sentenciado e tendo em vista uma possível melhora na sua respectiva
condição jurídica – deve ser reavaliado de ofício pelo Tribunal, a fim de garantir ao

10 CP -  Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência
a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o
início, cumpri-la em regime aberto.
§  3º  -  A determinação do  regime inicial  de cumprimento  da pena far-se-á com observância  dos
critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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recorrente a concessão dos favores legais de que se revelar merecedor.

Como se sabe, a pena de multa,  tal  como a pena privativa de
liberdade, deve obedecer ao critério trifásico de aplicação da pena, devendo o julgador,
ao fixá-la, atentar para as circunstâncias judiciais, previstas no art. 5911 do CP, bem
como ao disposto no art. 6812 do mesmo Códex.

Certo é que, dentro do princípio da proporcionalidade, a pena de
multa deve ser proporcional à sanção corporal, pois ambas as sanções são dosadas
com base no mesmo critério.

Nesse sentido, extrai-se da doutrina13:

[…] “a pena de multa é uma pena, assim como é a pena privativa de
liberdade. Ela pode se apresentar como previsão isolada ou cumulada
no preceito secundário de um tipo penal.

A quantidade  de  pena  privativa  de  liberdade  é  dosada  a  partir  do
sistema trifásico. Em sendo a pena de multa também uma pena, não
poderá haver outro critério à sua dosagem.

Assim, da mesma forma que ocorre com a pena privativa de liberdade,
a  quantidade  de  dias-multa  deverá  ser  fixado  em  observância  ao
sistema trifásico previsto no artigo 68 caput do Código Penal, pois se
torna inadmissível, em se tratando de uma pena, não sejam respeitadas
as regras disciplinadas para a dosimetria.

[…].

A necessidade de termos a exata proporcionalidade entre as penas é
evidente, pois a quantidade de pena privativa de liberdade e de multa
tem a mesma origem, sendo ambas resultantes da análise do sistema
trifásico, o resultado não poderia ser diferente.

Se a  pena-base privativa  de liberdade for  fixada no mínimo legal,  a
quantidade de dias-multa deverá ser igualmente fixada no mínimo legal,
uma vez que para a fixação de ambas foram levadas em consideração
as mesmas circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal.

Para que haja proporcionalidade entre o quantum da pena privativa de
liberdade em relação à de multa, há necessidade de graduação destas
sansões,  quando  houver  elevação  além  do  mínimo,  num  mesmo
percentual,” […].

11 CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

12 CP - Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e
de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

13 Ricardo Augusto Schmitt  – Sentença Penal  Condenatória.  7ª  edição.  Revista  e atualizada.  2012.
Editora JusPODIVM. págs. 288 e 291.
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Sobre o tema, vale a transcrição dos seguintes arestos colhidos
no dia a dia forense. Vejamos:

APELAÇÃO CRIMINAL - PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO RASPADA -  NEGATIVA DE AUTORIA -  SUFICIÊNCIA
DE  PROVAS  -  REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA  DE  MULTA  -
NECESSIDADE - GRATUIDADE DA JUSTIÇA - SÚMULA Nº.  58 DO
TJMG - RECURSO PROVIDO EM PARTE.
I - A simples negativa de autoria do crime não induz à absolvição do
acusado,  especialmente quando a versão apresentada pelos policiais
que efetuaram sua prisão em flagrante é totalmente coerente com as
demais provas dos autos.
II - A fixação da pena de multa deve guardar proporcionalidade com
a  reprimenda  corporal  aplicada,  em  estrita  observância  dos
critérios previstos no art. 59 e 68, ambos do CP.
III  -  Considerando  que  a  condenação  ao  pagamento  das  custas
processuais constitui um dos efeitos da sentença, de acordo com o art.
804 do CPP, não há como isentar o réu dessa obrigação, ainda que o
mesmo seja  pobre  no  sentido  legal.  Porém,  persistindo,  na  fase  de
execução,  o estado de miserabilidade,  poderá,  após apreciação pelo
juízo ''a quo'', ser o pagamento sobrestado pelo prazo estabelecido no
art. 12 da Lei 1.060/5014. (grifamos).

Ementa:  APELAÇÃO  CRIMINAL.  PENA DE  MULTA.  RELAÇÃO  DE
PROPORCIONALIDADE  COM  A  PENA  PRISIONAL.  SURSIS.
BENEFÍCIO SUBSIDIÁRIO.
1 - A fixação da pena de multa se submete a duas fases distintas.
Na primeira - seguindo o mesmo critério [trifásico] da dosimetria
da  pena corporal  -  se  estabelece  a  quantidade de  dias-multa,  a
qual, portanto, deve guardar relação direta e proporcional com a
pena privativa de liberdade. Na segunda fase o juiz estipula o valor de
cada dia-multa. Portanto, é neste derradeiro momento que a situação
econômica do réu (artigo 60 do Código Penal) será valorada e eventual
impossibilidade de por alegado estado de pobreza deve ser suscitada
no  juízo  da  execução,  não  competindo  a  análise  ao  juízo  da
condenação,  mesmo  porque  as  condições  financeiras  do  apenado
podem sofrer alteração até o momento da execução desta pena.
2 - A suspensão condicional da pena é um benefício subsidiário (e mais
severo) em relação à substituição da pena, já que o inciso III do artigo
77 do Código Penal prevê a concessão de sursis somente quando não
for  indicada  ou  cabível  a  substituição  prevista  no  art.  44  do  Código
Penal. APELO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO15. (grifamos).

No caso em disceptação, enquanto a pena privativa de liberdade
fora fixada em 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses de reclusão, a pena de multa, como
dito,  com àquela,  ao  ser  fixada  em  53  (cinqüenta  e  três)  dias-multa, não guardou
nenhuma sintonia, levando-se em conta as balizas do art. art. 4916 do Código Penal.

14 (TJMG - Apelação Criminal  1.0024.10.000772-3/001, Rel. Des.(a) Júlio César Lorens, 6ª CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 30/11/2010, publicação da súmula em 19/01/2011) 

15 (Apelação Crime Nº 70039654504, Terceira Câmara Criminal,  Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Francesco Conti, Julgado em 09/02/2012).

16 CP Art. 49 - A pena de multa consiste no pagamento ao fundo penitenciário da quantia fixada na
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Constata-se,  pois,  que  realmente  houve  uma  exacerbação  na
fixação da reprimenda pecuniária na medida em que não guardou similitude com a
pena privativa de liberdade.

Destarte, aplicando a análise das circunstancias judiciais, insertas
no art. 5917 do CP, na forma efetuada pela magistrada a quo (fs. 198/199) e, tendo em
vista que a pena corporal imposta ao apelante foi reduzida para 4 (quatro) anos de
reclusão, atenuo a pena em 43 (quarenta e três) dias-multa, tornando-a definitiva em
10 (dez) dias-multa.

DA SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL

Inviável  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritivas de direitos.

Isso porque,  embora a pena aplicada ao recorrido tenha,  após
redução, sido fixada em 04 (quatro) anos de reclusão, é de se registrar que, in casu, o
delito materializou-se mediante violência à pessoa, o que configura óbice à concessão
da benesse, a teor do art. 44, inciso I, do Código Penal.

Eis o dispositivo:

Código Penal -  Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e
substituem as privativas de liberdade, quando: (Redação dada pela Lei
nº 9.714, de 1998)
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o
crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou,
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

Cleber Masson18, em excelente obra, leciona que:

[…] “A substituição da pena privativa de liberdade está condicionada ao
atendimento  de diversos  requisitos  indicados pelo  art.  44,  I  a  III,  do
Código Penal, de duas ordens: objetivo e subjetivos. Esses requisitos
dever  ser  rigorosamente  analisados,  pois  não  há  direito  subjetivo  à
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.”
[...].

E continua:

[…]  “Quanto  à  violência  imprópria,  isto  é,  aquela  em  que  não  há

sentença e calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e
sessenta) dias-multa. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984).

17 CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime:
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

18 Cléber Masson. Direito Penal – Vol. I. Parte Geral. 6ª ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense;
São Paulo: Método, 2012, p. 678.
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emprego  de força  física  contra  a  vítima,  mas  o  agente  a  reduz  por
qualquer  meio  a  impossibilidade  de  resistência,  o  entendimento
dominante  é  de  não  ser  possível  a  substituição,  pois  a  violência
imprópria nada mais é de que uma forma específica de violência.” [...].

Observe decisão do STF19 nesse sentido:

Habeas corpus. 2. Lesão corporal leve praticada no âmbito doméstico
ou familiar. Lei 11.340/2006. Condenação. Detenção. Pena inferior a 4
anos.  Crime cometido com violência à pessoa. 3. Substituição da
pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos.
Impossibilidade. Art.  44,  I,  do  CP.  4.  Constrangimento  ilegal  não
caracterizado. 5. Ordem denegada. (grifamos).

No STJ20 também prevalece a mesma orientação:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  ESTUPRO  TENTADO.  CRIME
HEDIONDO.  DELITO  PRATICADO  COM  VIOLÊNCIA  À  PESSOA.
BENEFÍCIO DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
PELA RESTRITIVA DE  DIREITOS.  VEDAÇÃO  LEGAL.  PENA-BASE
FIXADA NO MÍNIMO.  RECONHECIMENTO DAS CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  FAVORÁVEIS.  RÉU  PRIMÁRIO  E  SEM  MAUS
ANTECEDENTES.  REGIME  PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.
IMPROPRIEDADE. INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 33, §
2º,  ALÍNEA C,  E  §  3º  DO  CÓDIGO  PENAL.  ORDEM  DE  HABEAS
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1.  A  condenação  por  crime  cometido  mediante  o  emprego  de
violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  afasta  a  possibilidade  de
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de
direitos.  Inteligência  do  art.  44,  inciso  I,  do  Código  Penal.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
2.  O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  HC  n.º
111.840/ES, afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os
condenados por crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar,
para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no
art. 33, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal. Inteligência das Súmulas
nºs 440 do Superior  Tribunal  de Justiça e 719 do Supremo Tribunal
Federal.
3. Na espécie, o regime inicial fechado foi fixado unicamente com base
na vedação legal. Consoante informações complementares, o Paciente
já obteve a progressão ao regime semiaberto.
4.  Fixada  a  pena-base  no  mínimo  legal,  porquanto  reconhecidas  as
circunstâncias  judiciais  favoráveis  ao  réu  primário  e  de  bons
antecedentes,  não  é  cabível  infligir  regime  prisional  mais  gravoso
apenas com base na gravidade genérica do delito.
5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para fixar o regime
aberto  para  o  cumprimento  da  pena  reclusiva  imposta  ao  Paciente,
mediante condições a serem estabelecidas pelo juízo das Execuções
Penais. (grifamos).

19 (HC  114703,  Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em  16/04/2013,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-081 DIVULG 30-04-2013 PUBLIC 02-05-2013) 

20 (HC  215.830/DF,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  13/08/2013,  DJe
23/08/2013)
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Nesta  Câmara21 a  questão  já  foi  objeto  de  decisão,  senão
vejamos:

APELAÇÃO CRIMINAL. Irresignação com fulcro no art. 593, inciso 111,
alínea  c  do  CPP.  Substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva de direitos. Impossibilidade. Crime cometido com violência à
pessoa.  Aplicação do sursis  da pena.  Inadmissibilidade.  Reincidência
em crime doloso. Desprovimento.
- Tendo o réu cometido o crime mediante violência à pessoa bem como
ser ele reincidente em crime doloso, descabidos os pleitos atinentes à
substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos e de
concessão da suspensão condicional da pena, nos termos dos artigos
44, 1, e 77, I, ambos do Código Penal.

Conclui-se, pois, que para a substituição da sanção é necessário
que  estejam  preenchidos,  cumulativamente,  os  requisitos  objetivos  e  subjetivos
previstos no art. 44 do Código Penal e, no caso dos autos não restou preenchido o
elemento  objetivo  insculpido  no inciso  I,  visto  que a  violência  ou  grave  ameaça  à
pessoa é  inerente ao próprio tipo penal violado.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, para reduzir
a pena anteriormente fixada em 4 (quatro) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 53
(cinquenta e três ) dias-multa, para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à
razão mínima e fixar  o  regime inicialmente aberto,  mantendo, no mais,  a sentença
recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 25 de setembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator

21 TJPB - Acórdão do processo nº 01320080022323003 - Órgão (CAMARA CRIMINAL) - Relator DES.
ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO - j. em 29/11/2012
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